
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE  DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO N. 0012482-65.2014.815.0011
ORIGEM: Juízo da 3ª Vara da Comarca de Campina Grande
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
APELANTE: STTP – Superintendência de Trânsito e Transportes Públicos (Adv. Vincy 

Oliveira Figueiredo – OAB/PB nº 19.195)
APELADO: Roseno da Silva Neto (Adv. Pablo Gadelha Viana – OAB/PB nº 15.833)

APELAÇÃO.  EXECUÇÃO  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA. 
EMBARGOS  DE  EXECUTADO.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO. 
AUSÊNCIA  DE  MEMÓRIA  DE  CÁLCULO.  NÃO 
APRESENTAÇÃO  DO  VALOR  QUE  ENTENDE  DEVIDO. 
DESCUMPRIMENTO DO ART. 739-A, § 5º, DO CPC/73, ENTÃO 
VIGENTE.  EMBARGANTE  QUE  NÃO  COMPROVA  FATO 
CONSTITUTIVO DO DIREITO. DESPROVIMENTO.

- “Visando dar maior efetividade ao processo e, por outro lado, 
celeridade aos feitos executivos, o legislador estabeleceu, no § 5º, 
do art. 739-A, do CPC, o preceito, segundo o qual o embargante 
deverá demonstrar na petição inicial dos embargos à execução o 
valor  que  entende  correto,  juntamente  com  a  memória  do 
cálculo,  quando  estes  tiverem  por  fundamento  excesso  de 
execução,  sob  pena  de  sua  rejeição  liminar”  (AgRg  no  REsp 
1267631/RJ, Rel. Min. SIDNEI BENETI, T3, 24/04/2012).

- “A explícita e peremptória prescrição (art. 739-A, § 5º, do CPC) 
de não se conhecer do fundamento ou de rejeitar liminarmente 
os embargos à execução firmados em genéricas impugnações de 
excesso  de  execução  -  sem  apontar  motivadamente,  mediante 
memória de cálculo,  o valor que se estima correto -  não pode 
submeter-se à determinação de emenda da inicial, sob pena de 
mitigar e, até mesmo, de elidir o propósito maior de celeridade e 
efetividade do processo executivo” (EREsp 1267631/RJ, Rel. Min. 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Corte Especial, 19/06/2013).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 



partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  recurso,  nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 50.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  apelatório  interposto  pela  STTP  – 
Superintendência  de  Trânsito  e  Transportes  Públicos  contra  sentença  proferida  pelo 
MM. Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande, nos autos 
dos embargos à execução por ela opostos em face de Roseno da Silva Neto. 

Na sentença ora objurgada, o douto magistrado  a quo rejeitou os 
embargos,  por  entender  que  os  cálculos  apresentados  pela  Contadoria  Judicial  não 
merecem reparo, devendo a execução ter seu trâmite regular.

Irresignado com o provimento judicial em epígrafe, o executado 
ofertou suas razões recursais, pugnando pela reforma do decisum, arguindo, em suma, 
excesso na execução e atualização monetária pelo art. 1º-F, (9.494/97).

Intimado, o apelado apresentou suas contrarrazões.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, § 
1º, do RITJPB c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil em vigor.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística em 
disceptação, urge adiantar que o apelo não merece provimento, porquanto a arguição 
de  excesso  de  cálculo,  objeto  dos  embargos  de  devedor,  não  fora  acompanhada de 
documento indispensável à propositura da via autônoma de defesa, em comento.

A esse respeito, destaco, a princípio, que a controvérsia devolvida 
ao crivo desta instância transita em redor da discussão acerca de eventual excesso de 
execução, movida contra a Fazenda Pública. À luz desse substrato e a partir do exame 
detido dos autos, entendo que não merecem respaldo as arguições recursais.

Com  efeito,  emerge  do  conjunto  documentado  no  feito  que,  a 
despeito  de  o  executado  embargante  ter  suscitado  excesso  de  execução,  deixara  de 
encartar  ao  caderno  processual  demonstrativo  para  comprovar  as  incorreções 
aritméticas existentes no cálculo das exequentes, apenas apresentando inconformismo 



com relação ao mesmo.

Nesse viés, diga-se que Lei nº 11.232/05 (em vigor desde 24/06/05), 
passou a determinar, de modo explícito e peremptório, a rejeição liminar de embargos à 
execução que, vertentes no sentido do excesso de execução, fundam-se em impugnações 
genéricas à memória de cálculo apresentada pelo exequente, in verbis:

“Art. 739-A. Os embargos do executado não terão efeito suspensivo. 
[...]
§ 5º Quando o excesso de execução for fundamento dos embargos, o 
embargante  deverá  declarar  na  petição  inicial  o  valor  que  entende 
correto,  apresentando  memória  do  cálculo,  sob  pena  de  rejeição 
liminar dos embargos ou de não conhecimento desse fundamento.”

Assim, não pode o embargante limitar-se a alegar o excesso de 
execução  sem  apontar,  fundamentadamente,  além  do  valor  que  entende  correto,  a 
detalhada memória  de  cálculo,  bem como apontando onde ocorreram os  indevidos 
índices. Nesta esteira, colaciono os precedentes da Colenda Corte Superior de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. EXCESSO 
DE EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. APRESENTAÇÃO DA 
MEMÓRIA  DE  CÁLCULOS  COM  A  INICIAL.  NECESSIDADE. 
APLICABILIDADE  DO  ARTIGO  739-A,  PARÁGRAFO  5º,  DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. IMPROVIMENTO. 1. Fundados os 
embargos à execução contra a Fazenda Pública no excesso de execução, 
é  dever  do  embargante  apresentar,  ao  tempo da  inicial,  a  memória 
discriminada  de  cálculos,  sob  pena  de  rejeição.  Aplicabilidade  do 
artigo  739-A,  parágrafo  5º,  do  Código  de  Processo  Civil.  2.  Agravo 
regimental improvido. (STJ – AgRg no REsp 1175064/PR – Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido – DJe: 17/05/2010).

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO OPOSTOS PELA FAZENDA PÚBLICA. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. DEMONSTRATIVO DA MEMÓRIA DE 
CÁLCULOS. NECESSIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 739-A, §5° DO 
CPC . 1. A ratio do novel disposto no art. 739, §5°, do CPC é aplicável 
aos  embargos  à  execução  opostos  pela  Fazenda  Pública  quando 
fundar-se  em  excesso  de  execução,  haja  vista  ser  dever  legal,  que 
atinge todos os executados,  a apresentação de memória discriminada 
de cálculos,  sob pena de rejeição liminar dos mesmos. Precedentes: 
(AgRg  no  REsp  1095610/RS,  Rel.  Ministro   MAURO  CAMPBELL 
MARQUES,  SEGUNDA TURMA,  DJe 16/09/2009;  REsp 1085948/RS, 
Rel.  Ministra   MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  SEXTA 
TURMA, DJe 01/07/2009; REsp 1099897/RS, Rel. Ministro  HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 20/04/2009;  REsp 1103965/RS, 



Rel.  Ministro   HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  DJe 
14/04/2009) 2. A doutrina estabelece ao tratar dos embargos à execução 
com  fundamento  em  excesso  de  execução  que:  "Coibindo  a  prática 
vetusta de o executado impugnar genericamente o crédito exeqüendo, 
a lei o obriga a apontar as 'gorduras' do débito apontado pelo credor. 
Assim  é  que,  'quando  o  excesso  de  execução  for  fundamento  dos 
embargos, o embargante deverá declarar na petição inicial o valor que 
entende  correto,  apresentando  memória  do  cálculo,  sob  pena  de 
rejeição  liminar  dos  embargos  ou  de  não  conhecimento  deste 
fundamento'.  A  regra  decorre  não  só  da  experiência  prática,  mas 
também do fato de que a execução pode prosseguir somente pela parte 
remanescente incontroversa (art. 739-A, parágrafo 3°)" (in Fux, Luiz. O 
novo processo de execução (cumprimento da sentença e a execução 
extrajudicial). Rio de Janeiro: Forense, 2008. pg. 416) 3. Os embargos de 
declaração  são  cabíveis  quando  houver  no  acórdão  ou  sentença, 
omissão, contradição ou obscuridade, nos termos do art. 535, I e II, do 
CPC, ou para sanar erro material. 4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, 
quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de 
forma clara  e  suficiente  sobre  a  questão  posta  nos  autos.  Deveras, 
consoante assente, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, 
os  argumentos  trazidos  pela  parte,  desde  que  os  fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 5. Recurso 
especial a que se nega provimento. (STJ, REsp 1115217, Rel. Min. Luiz 
Fux, 19/02/2010).

Corroborando esse referido entendimento, os juristas pátrios Luiz 
Guilherme Marinoni e Daniel Mitidiero, ao tratarem do artigo 739-A, parágrafo 5° e dos 
embargos propostos pela Fazenda Pública, dispõem, com propriedade, que:

“Assim como se  passa  em relação  à  impugnação (art.  475-L,  V,  §2°, 
CPC), também no que concerne aos embargos do executado fundados 
em excesso de execução a indicação do valor devido  com a correlata 
memória  de  cálculo  constitui  pressuposto  de  conhecimento  da 
irresignação (art. 739-A, §5°, CPC). Embargos à execução com base nos 
arts. 741, V e 745, III, CPC, sem que o embargante tenha declaradado, 
na petição inicial, o valor que entende devido, apresentado memória 
de cálculo, não devem ser conhecidos ou, pelo menos, não devem em 
conhecidos com base nesse fundamento” (Código de Processo Civil 
comentado artigo por artigo. São Paulo. Editora RT, 2008, pg. 704). 

Nesse  diapasão,  considerando-se  que  a  parte  embargante  não 
atacara os cálculos realizados, nem, sequer, demonstrara quais as fórmulas e os índices 
utilizados  para  se  alcançar  o  valor  apresentado,  de  forma  a  comprovar  de  forma 
objetiva o excesso, tenho que seu respectivo apelo não há de prosperar.

Em  razão  de  todo  o  exposto,  nego  provimento  ao  recurso 



apelatório, mantendo incólumes os termos da sentença.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca 
Oliveira. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Des. 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  José  Raimundo  Lima, 
Procurador de Justiça. 

 
Sala de Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 

de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

João Pessoa, 09 de novembro de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


